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“NÃO HÁ PALAVRA VERDADEIRA QUE NÃO SEJA PRÁXIS”12 

 

Paulo Freire 

 

JUSTIFICATIVA DA PEDAGOGIA DO OPRIMIDO 

 

Reconhecemos a amplitude do tema que nos propomos tratar neste ensaio, com 

o qual pretendemos, em certo aspecto, aprofundar alguns pontos discutidos em 

nosso trabalho anterior, Educação como prática da liberdade. Daí que o 

consideremos como mera introdução, como simples aproximação do assunto 

que nos parece de importância fundamental. 

Mais uma vez os homens, desafiados pela dramaticidade da hora atual, se 

propõem a si mesmos como problema. Descobrem que pouco sabem de si, de 

seu “posto no cosmos”, e se inquietam por saber mais. Estará, aliás, no 

reconhecimento do seu pouco saber de si uma das razões desta procura. Ao se 

instalarem na quase, senão trágica, descoberta do seu pouco saber de si, se 

fazem problema a eles mesmos. Indagam. Respondem, e suas respostas os 

levam a novas perguntas. 

O problema de sua humanização, apesar de sempre dever haver sido, de um 

ponto de vista axiológico, o seu problema central, assume, hoje, caráter de 

preocupação iniludível.3 

Constatar esta preocupação implica, indiscutivelmente, reconhecer a 

desumanização, não apenas como viabilidade ontológica, mas como realidade 

histórica. É também, e talvez sobretudo, a partir desta dolorosa constatação que 

os homens se perguntam sobre a outra viabilidade – a de sua humanização. 

Ambas, na raiz de sua inclusão, os inscrevem num permanente movimento de 

busca. Humanização e desumanização, dentro da história, num contexto real, 

concreto, objetivo, são possibilidades dos homens como seres inconclusos e 

conscientes de sua inconclusão. 

Mas, se ambas são possibilidades, só a primeira nos parece ser o que 

chamamos de vocação dos homens. Vocação negada, mas também afirmada 

                                                
1 FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. São Paulo: Paz e Terra, 2016, p.107. 
2 Extratos do livro Pedagogia do oprimido escolhidos pelo editor. 
3 Os movimentos de rebelião, sobretudo de jovens, no mundo atual, que necessariamente 
revelam peculiaridades dos espaços onde se dão, manifestam, em sua profundidade, esta 
preocupação em torno do homem e dos homens, como seres no mundo e com o mundo. Em 
torno do que e de como estão sendo. Ao questionarem a “civilização do consumo”; ao 
denunciarem as “burocracias” de todos os matizes; ao exigirem a transformação das 
universidades, de que resultem, de um lado, o desaparecimento da rigidez nas relações 
professor-aluno; de outro, a inserção delas na realidade; ao proporem a transformação da 
realidade mesma para que as universidades possam renovar-se; ao rechaçarem velhas ordens 
e instituições estabelecidas, buscando a afirmação dos homens como sujeitos de decisão, todos 
esses movimentos refletem o sentido mais antropológico do que antropocêntrico de nossa época. 
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na própria negação. Vocação negada na injustiça, na exploração, na opressão, 

na violência dos opressores. Mas afirmada no anseio de liberdade, de justiça, de 

luta dos oprimidos, pela recuperação de sua humanidade roubada. 

A desumanização, que não se verifica apenas nos que têm sua humanidade 

roubada, mas também, ainda que de forma diferente, nos que a roubam, é 

distorção da vocação do ser mais. É distorção possível na história, mas não 

vocação histórica. Na verdade, se admitíssemos que a desumanização é a 

vocação histórica dos homens, nada mais teríamos que fazer, a não ser adotar 

uma atitude cínica ou de total desespero. A luta pela desumanização, pelo 

trabalho livre, pela desalienação, pela afirmação dos homens como pessoas, 

como “seres para si”, não teria significação. Esta somente é possível porque a 

desumanização, mesmo que um fato concreto na história, não é, porém, destino 

dado, mas resultado de uma “ordem” injusta que gera violência dos opressores 

e esta, o ser menos. 

 

NINGUÉM LIBERTA NINGUÉM, NINGUÉM SE LIBERTA SOZINHO: OS 

HOMENS SE LIBERTAM EM COMUNHÃO 

 

[...] Ao defendermos um permanente esforço de reflexão dos oprimidos sobre 

suas condições concretas, não estamos pretendendo um jogo divertido em nível 

puramente intelectual. Estamos convencidos, pelo contrário, de que a reflexão, 

se realmente reflexão, conduz à prática. 

Por outro lado, se o momento já é o da ação, esta se fará autêntica práxis se o 

saber dela resultante se faz objeto da reflexão crítica. É neste sentido que a 

práxis constitui a razão nova da consciência oprimida e que a revolução, que 

inaugura o momento histórico desta razão, não pode encontrar viabilidade fora 

dos níveis da consciência oprimida. 

A não ser assim, a ação é puro ativismo. 

Desta forma, nem um diletante jogo de palavras vazias – quebra-cabeça 

intelectual – que, por não ser reflexão verdadeira, não conduz à ação, nem ação 

pela ação. Mas ambas, ação e reflexão, como unidade que não deve ser 

dicotomizada.  

Para isto, contudo, é preciso que creiamos nos homens oprimidos. Que os 

vejamos como capazes de pensar certo também. 

Se esta crença nos falha, abandonamos a ideia, ou não a temos, do diálogo, da 

reflexão, da comunicação e caímos nos slogans, nos comunicados, nos 

depósitos, no dirigismo. Esta é uma ameaça contida nas inautênticas adesões à 

causa da libertação dos homens. 

A ação política junto aos oprimidos tem de ser, no fundo, “ação cultural” para a 

liberdade, por isto mesmo, ação com eles. A sua dependência emocional, fruto 

da situação concreta de dominação em que se acham e que gera também a sua 
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visão inautêntica do mundo, não pode ser aproveitada a não ser pelo opressor. 

Este é que se serve desta experiência para criar mais dependência. 

A ação libertadora, pelo contrário, reconhecendo esta dependência dos 

oprimidos como ponto vulnerável, deve tentar, através da reflexão e da ação, 

transformá-la em independência. Esta, porém, não é doação que uma liderança, 

por mais bem-intencionada que seja, lhes faça. Não podemos esquecer que a 

libertação dos oprimidos é libertação de homens e não de “coisas”. Por isto, se 

não é autolibertação – ninguém se liberta sozinho –, também não é libertação de 

uns feita por outros. 

[...] Desde o começo mesmo da luta pela humanização, pela superação da 

contradição opressor-oprimidos, é preciso que eles se convençam de que esta 

luta exige deles, a partir do momento em que a aceitam, a sua responsabilidade 

total. É que esta luta não se justifica apenas em que passem a ter liberdade para 

comer, mas “liberdade para criar e construir, para admirar e aventurar-se.” Tal 

liberdade requer que o indivíduo seja ativo e responsável, não um escravo nem 

uma peça bem-alimentada da máquina. Não basta que os homens não sejam 

escravos; se as condições sociais fomentam a existência de autômatos, o 

resultado não é o amor à vida, mas o amor à morte.4 Os oprimidos que se 

“formam” no amor à morte, que caracteriza o clima de opressão, devem 

encontrar, na sua luta, o caminho do amor à vida, que não está apenas no comer 

mais, se bem que o implique também e dele não possa prescindir. 

 

A DIALOGICIDADE: ESSÊNCIA DA EDUCAÇÃO COMO PRÁTICA DA 

LIBERDADE 

 

[...] Quando tentamos um adentramento no diálogo como fenômeno humano, se 

nos revela algo que já poderemos dizer ser ele mesmo: a palavra. Mas, ao 

encontrarmos a palavra, na análise do diálogo, como algo mais que um meio 

para que ele se faça, se nos impõe buscar, também, seus elementos 

constitutivos. 

Esta busca nos leva a surpreender, nela, duas dimensões: ação e reflexão, de 

tal forma solidárias, em uma interação tão radical que, sacrificada, ainda que em 

parte, uma delas, se ressente, imediatamente, a outra. Não há palavra 

verdadeira que não seja práxis.5 Daí que dizer a palavra verdadeira seja 

transformar o mundo.6 

A palavra inautêntica, por outro lado, com que não se pode transformar a 

realidade, resulta da dicotomia que se estabelece entre seus elementos 

constituintes. Assim é que, esgotada a palavra de sua dimensão de ação, 

                                                
4 FROMM, op. cit., p. 54-5. 
5 Palavra (ação) = Práxis. 
              (reflexão) 
6 Algumas dessas reflexões nos foram motivadas em nossos diálogos com o prof. Ernani Maria 
Fiori. 
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sacrificada, automaticamente, a reflexão também, se transforma em palavreria, 

verbalismo, blá-blá-blá. Por tudo isto, alienada e alienante. É uma palavra oca, 

da qual não se pode esperar a denúncia do mundo, pois que não há denúncia 

verdadeira sem compromisso de transformação, nem este sem ação. 

Se, pelo contrário, se enfatiza ou exclusiviza a ação, com o sacrifício da reflexão, 

a palavra se converte em ativismo. Este, que é ação pela ação, ao minimizar a 

reflexão, nega também a práxis verdadeira e impossibilita o diálogo. 

Qualquer destas dicotomias, ao gerar-se em formas inautênticas de existir, gera 

formas inautênticas de pensar, que reforçam a matriz em que se constituem. 

A existência, porque humana, não pode ser muda, silenciosa, nem tampouco 

pode nutrir-se de falsas palavras, mas de palavras verdadeiras, com que os 

homens transformam o mundo. Existir, humanamente, é pronunciar o mundo, é 

modificá-lo. O mundo pronunciado, por sua vez, se volta problematizado aos 

sujeitos pronunciantes, a exigir deles novo pronunciar. 

Não é no silêncio7 que os homens se fazem, mas nas palavras, na ação-reflexão. 

Mas, se dizer a palavra verdadeira, que é trabalho, que é práxis, é transformar o 

mundo, dizer a palavra não é privilégio de alguns homens, mas direito de todos 

os homens. Precisamente por isto, ninguém pode dizer a palavra verdadeira 

sozinho, ou dizê-la para os outros, num ato de prescrição, com o qual rouba a 

palavra aos demais. 

O diálogo é este encontro dos homens, mediatizados pelo mundo, para 

pronunciá-lo, não se esgotando, portanto, na relação eu-tu. 

Esta é a razão porque não é possível o diálogo entre os que querem a pronúncia 

do mundo e os que não a querem; entre os que negam aos demais o direito de 

dizer a palavra e os que se acham negados deste direito. É preciso primeiro que 

os que assim se encontram negados no direito primordial de dizer a palavra 

reconquistem esse direito, proibindo que este assalto desumanizante continue. 

Se é dizendo a palavra com que, pronunciando o mundo, os homens o 

transformam, o diálogo se impõe como caminho pelo qual os homens ganham 

significação enquanto homens. 

Por isto, o diálogo é uma exigência existencial. E, se ele é o encontro em que se 

solidarizam o refletir e o agir de seus sujeitos endereçados ao mundo a ser 

transformado e humanizado, não pode reduzir-se a um ato de depositar ideias 

de um sujeito no outro, nem tampouco tornar-se simples troca de ideias a serem 

consumidas pelos permutantes. 

                                                
7 Não nos referimos, obviamente, ao silêncio das meditações profundas em que os homens, 
numa forma só aparente de sair do mundo, dele “afastando-se” para “admirá-lo em sua 
globalidade, com ele, por isto, continuam. Daí que estas formas de recolhimento só sejam 
verdadeiras quando os homens nela se encontrem “molhados” de realidade e não quando, 
ignificando um desprezo ao mundo, sejam maneiras de fugir dele, numa espécie de 
“esquizofrenia histórica.” 
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Não é também discussão guerreira, polêmica, entre sujeitos que não aspiram a 

comprometer-se com a pronúncia do mundo, nem a buscar a verdade, mas a 

impor a sua. 

Porque é encontro de homens que pronunciam o mundo, não deve ser doação 

do pronunciar de uns a outros. É um ato de criação. Daí que não possa ser 

manhoso instrumento de que lance mão um sujeito para a conquista do outro. A 

conquista implícita no diálogo é a do mundo pelos sujeitos dialógicos, não a de 

um pelo outro. Conquista do mundo para a libertação dos homens. 

 

EDUCAÇÃO DIALÓGICA E DIÁLOGO 

 

Não há diálogo, porém, se não há um profundo amor ao mundo e aos homens. 

Não é possível a pronúncia do mundo, que é um ato de criação e recriação, se 

não há amor que a infunda. 

Sendo fundamento do diálogo, o amor é, também, diálogo. Daí que seja 

essencialmente tarefa de sujeitos e que não possa verificar-se na relação de 

dominação. Nesta, o que há é patologia de amor: sadismo em quem domina; 

masoquismo nos dominados. Amor, não. Porque é um ato de coragem, nunca 

de medo, o amor é compromisso com os homens. Onde quer que estejam estes, 

oprimidos, o ato de amor está em comprometer-se com sua causa. A causa de 

sua libertação. Mas, este compromisso, porque é amoroso, é dialógico. 

Como ato de valentia, não pode ser piegas; como ato de liberdade, não pode ser 

pretexto para a manipulação, senão gerador de outros atos de liberdade. A não 

ser assim, não é amor. 

Somente com a supressão da situação opressora é possível restaurar o amor 

que nela estava proibido. 

Se não amo o mundo, se não amo a vida, se não amo os homens, não me é 

possível o diálogo. 

Não há, por outro lado, diálogo, se não há, humildade. A pronúncia do mundo, 

com que os homens o recriam permanentemente, não pode ser um ato 

arrogante. 

O diálogo, como encontro dos homens para a tarefa comum de saber agir, se 

rompe, se seus polos (ou um deles) perdem a humildade. 

Como posso dialogar, se alieno a ignorância, isto é, se a vejo sempre no outro, 

nunca em mim? 

Como posso dialogar, se me admito como um homem diferente, virtuoso por 

herança, diante dos outros, meros “isto”, em quem não reconheço outros eu? 
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Como posso dialogar, se me sinto participante de um gueto de homens puros, 

donos da verdade e do saber, para quem todos os que estão fora são “essa 

gente”, ou são “nativos inferiores”? 

Como posso dialogar, se parto de que a pronúncia do mundo é tarefa de homens 

seletos e que a presença das massas na história é sinal de sua deterioração que 

devo evitar? 

Como posso dialogar, se me fecho à contribuição dos outros, que jamais 

reconheço, e até me sinto ofendido com ela? 

Como posso dialogar se temo a superação e se, só em pensar nela, sofro e 

definho? 

A autossuficiência é incompatível com o diálogo. Os homens que não têm 

humildade ou a perdem não podem aproximar-se do mundo. Não podem ser 

seus companheiros de pronúncia do mundo. Se alguém não é capaz de sentir-

se e saber-se tão homem quanto os outros, é que lhe falta ainda muito que 

caminhar, para chegar ao lugar de encontro com eles. Neste lugar de encontro, 

não há ignorantes absolutos, nem sábios absolutos: há homens que, em 

comunhão, buscam saber mais. 

Não há também diálogo se não há uma intensa fé nos homens. Fé no seu poder 

de fazer e refazer. De criar e recriar. Fé na sua vocação de ser mais, que não é 

privilégio de alguns eleitos, mas direito dos homens. 

A fé nos homens é um dado a priori do diálogo. Por isto, existe antes mesmo de 

que ele se instale. O homem dialógico tem fé nos homens antes de encontrar-se 

frente a frente com eles. Esta, contudo, não é uma ingênua fé. O homem 

dialógico, que é crítico, sabe que, se o poder de fazer, de criar, de transformar, 

é um poder dos homens, sabe também que podem eles, em situação concreta, 

alienados, ter esse poder prejudicado. Esta possibilidade, porém, em lugar de 

matar no homem dialógico a sua fé nos homens, aparece a ele, pelo contrário, 

como um desafio ao qual tem de responder. Está convencido de que este poder 

de fazer e transformar, mesmo que negado em situações concretas, tende a 

renascer. Pode renascer. Pode constituir-se. Não gratuitamente, mas na e pela 

luta por sua libertação. Com a instalação do trabalho não mais escravo, mas 

livre, que dá alegria de viver. 

[...] Se a fé nos homens é um dado a priori do diálogo, a confiança se instaura 

com ele. A confiança vai fazendo os sujeitos dialógicos cada vez mais 

companheiros na pronúncia do mundo. Se falha esta confiança, é que falharam 

as condições discutidas anteriormente. Um falso amor, uma falsa humildade, 

uma debilitada fé nos homens não podem gerar confiança. A confiança implica 

o testemunho que um sujeito dá aos outros de suas reais e concretas intenções. 

Não pode existir, se a palavra, descaracterizada, não coincide com os atos. Dizer 

uma coisa e fazer outra, não levando a palavra a sério, não pode ser estímulo à 

confiança. 
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Falar, por exemplo, em democracia e silenciar o povo é uma farsa. Falar em 

humanismo e negar os homens é uma mentira. 

Não existe, tampouco, diálogo sem esperança. A esperança está na própria 

essência da imperfeição dos homens, levando-os a uma eterna busca. Uma tal 

busca, como já vimos, não se faz no isolamento, mas na comunicação entre os 

homens – o que é impraticável numa situação de agressão. 

O desespero é uma espécie de silêncio, de recusa do mundo, de fuga. No 

entanto a desumanização que resulta da “ordem” injusta não deveria ser uma 

razão da perda da esperança, mas, ao contrário, uma razão de desejar ainda 

mais, e de procurar sem descanso, restaurar a humanidade esmagada pela 

injustiça. [...] 

 

 

 

 

 


